PARECER N(    2202             , DE 2005

DA COMISSÃO DE ECONOMIA E PLANEJAMENTO, sobre a Moção n.( 32, de 2005

O Deputado José Caldini Crespo propõe, através da moção em epígrafe, que esta Casa apele para o Senhor Presidente do Congresso Nacional, no sentido de agilizar a aprovação do Projeto de Lei Complementar nº 233, de 2005, apensado ao PLP 175, de 2004, que proíbe a cobrança de tarifas bancárias nas contas funcionais. 

Nos termos regimentais, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 60ª a 64.ª Sessões Ordinárias, de 09/05 a 13/05/05, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Em seguida, de acordo com o disposto no artigo 156, “caput”, parte final do regimento citado, a propositura, para os fins do artigo 31, I e § 2°, deste mesmo diploma, foi enviada a esta Comissão, a fim de ser apreciada quanto ao mérito.

Ao analisar a matéria, verifica-se que o trabalhador gasta, aproximadamente, 2% do salário com o pagamento de tarifas bancárias todos os meses. Por esta razão, entendemos que esta Casa deve apoiar a aprovação deste projeto que pretende  proporcionar ao  trabalhador a isenção da cobrança de tarifas  pela prestação de serviços bancários aos titulares de contas funcionais.

 Para aliviar os bolsos dos trabalhadores junto aos bancos, o Sindicato dos Metalúrgicos do ABC Paulista lançou em agosto do ano passado a Campanha Tarifa Zero. O sindicato tem negociado com empresas para que estas, ao estabelecerem o banco pelo qual pagarão seus empregados, consigam a isenção de tarifas. Com esta campanha, muitos trabalhadores conquistaram a isenção de tarifas nos bancos onde as empresas depositam os salários. 

Portanto, nosso parecer é favorável à aprovação da Moção n.° 32, de 2005.

a)  VICENTE CÂNDIDO – Relator

Aprovado o parecer do Relator favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 25-8-2005

a) SIDNEY BERALDO – Presidente

Sidney Beraldo – Donisete Braga – Carlinhos Almeida – Vitor Sapienza
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